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PARENTE & AGUIAR

PARECER JURIDICO

REFERENCIA: Processo Administrativo N" OO7 / 2O23

MODALIDADE: Pregào Eletrônico

N' PROCEsSO DE CONTRÂTAÇâ$O: OO2 / 2023

ASSUNTO: Licitaçáo na modalidade de Pregão Eletrônico N" OO2/2023,

com o objetivo de registro de preços para futura contratâçào de empresa

para execuÇáo de serviços comuns de engenharia de manutençáo em

estradas vicinais, visando atender demanda da prefeitura municipal de

Axixá do Tocantins- TO.

INTERESSADO : Prefeitu ra Mu nicipal de Axi-xá / TO.

1. RELATóRIO.

Trata-se de solicitação para anáIise jurídica referente ao processo

administrativo n" OO7 /2023, que tratâ da abertura de licitaçáo na

rnodalidade Pregâo Eletrônico n" OO2/2023, cr:jo va-lor total estimado é

de R$ 8.164.050,03 (oito milhões, cento e sessenta e quatro rnil,

cinquenta reais e três centavos), com o objetivo de registro de preços para

futura contrataçáo de empresa para execução de serviços comuns de

engenharia de malutenção em estradas vicinais, visando atender

demanda da prefeitura municipal de Axixá do Tocantins- TO, conforme

especificações e condições constantes do Edital anexo.

E o necessário.

2. ANÁLISE JURÍDICA.

De início, cumpre registrar que o exame realizado neste pârecer se

restringe aos aspectos jurídicos acercâ da possibilidâde ou náo de se

efetuar o pregáo pretendida, estando excluÍdos quaisquer pontos de
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caráter técnico, econômico e/ou discricionário, cuja avaliação

compete a esta Assessoria Juridica.

nao

Ressalte-se, ainda, que a análise em comento toma por base a

legalidade e regularidade do procedimento licitatório cuja atâ se pretende

aderir, haja vista a presunção de veracidade e legitimidade dos atos

administrativos.

A Administração Pública para contratar sewiços, adquirir produtos ou

produtos e serviços é obrigada constitucionalmente a realizâr previamente

processo administrativo de licitaçâo, consoante previsto no art. 37, inciso XXI da

CF/88 e art. 2'da Lei n' 8.666/93/ conforme os dispositivos ora transcritos.

Vejamos:

"AÍt. 37. (...) XXI - ressalvados os casos especiÍicados na legislação,
as obras, serviços, compras e alienações serão contratadôs mediante
processo de licitação públi.à que àssegúre igualdade de condiçôes a
todos os concollentes, aom cláusulâs que estabeleçam obrigaçôes de
pagamento, mantidâs as condições efetivas cla proposta, nos terrnos
da lei, o qual rcmente permitirá as exigências de qualificação tecnica
e econômica indispensiveis à garalrüa do cumprimenlo das
obrigações."

"Art. 2''. As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras,
alienaçôes, concessões, permissões e locaçôes da Administração
I']ública, quando conlratadas com terceiros, serão necessariamente
precedidas de licitasão, tessalvadas as hipóteses previstas nesta
Lei."

A

principais

obrigatoriedadc dc licitar está fundamentada em dois aspectos

. O primeiro visa estabelecer um tratâmet"rto igualitário entre os

interessados em contrâtâr, como Íorma de realização do princípio da
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Consoante disposto nesta Lei cle Licitações Públicas, o certame destina-se

a garantir a obsewância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da

proposta mais vanta,osâ para a administração e a promoção do desenvolvimento

nacional sustcntável c será processada e julgada em estrita conÍormidade com os

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao

instrumento convocatóÍio, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.



PARENTE & AGUIAR

irnpessoaliclacle, da isonornia e da moraiidade. O segundo revela-se no propósito

clo pocler I'úblico cle alcançar a proposta que the se1'a mais vantaiosa.

Nesse sentido, dispÕe o art. 3", da Lei n" 8.666/93:

" Att, i" . A ticitaSo destitu-se a garantír « obseroância do princípio
constitucional da isonomia e i seleciotnr a propoFta mdis ztt ttttjosa
para a Aclmínistração e será processada e íulgada enl r'strila
confomtklacle com os pincípios bósicos rla legalirlade, da

im?essoalidade, da norulídade, da ígualdarle, da puhlicidúe, da
probídaLle administraliT,n, da uinaieção do instrufiento
conrtocatório, do julgamento objetít'o e dos que lhe sãt u.trrelatos."

A Licitação, portanto, é o procedimento administrativo mediante o qual a

Administração Pública seleciona pÍoposta mais vantajosa para a contrâtação de

ôbietôs que atendam ao inteÍesse e necessidade, de modo a contemplar a

moÍalidade pública e todos os ditames constitucionais sagrados no artigo 37,

caput e incisos, da Constituição Federal.

Dessa forma, permite-se que o Poder Público possa escolher, dentre as

propostas apresentadas, qual é a mais vantajosa, isto é, para o interesse público.

Permite, ainda, amplamente a todos a igualdade de condições, sem distinções, de

usufruiÍ do seu direito em participar dos contratos que o Poder Público celebra.

Na mesma direção, resguaÍda a Administração pública de eventuais e

indesejados interesses pessoâis, com obÍetivo de proteger o interesse público e o

bem coletivo.

Considerando o objeto mencionado anteriormente, a AdministraÇão

Pública seguiu a modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço poÍ item, poÍ

entender ser a rnodalidade mais adequada ao caso.

O pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços

comulrs em que a disputa pelo fonrecimento é feita em sessão pública, por meio

de propostas e lances, para classificação e habilitação do licitante com a proposta

de menor preço, orL como ocoÍre no presente caso concreto, a proposta de menor

valor de taxa de administraçâo. Cumpre observar o disposto no aÍt- 1'e art. 2', §

1" da Lei Federal n" 1,0.520 / 02, que rezam da seguinte maneira:
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"Att. 7'. Pata orro,rr, ,o ã"r" rnj,-rrrr, podefli ser

LtdotdLlà q lícitaÇão na noLlalidade Lle prcgãtt, que scrú regidLtpor esta

Lei. Pnrógrnfo único. Cnnsídemtn-se bens e sensíços conllttts, paro

os fns e eÍeitos deste arügo, aqueles cujos padrões de desentpenln e

qualrdade possan ser objetil)ammte defnidos pelo edital, por meio

de especifcaçõcs tLsnais no melcado.

{,

Art.2' (...)

§ 1n Podetá ser realizailo o pregão pot meio da utilização de

reatrsos de teodogia da infotmação, tros tennos de

rcgulanentação específica. (grifo nosso) "

Para se realizaÍ certame licitatório pela modalidade PÍegão eletrônico,

deve-se observar o que o Decreto no 10.024/19 estabelece, mormente o constante

em seu art. 8', o qual transcreve-se abaixo:

"An. 8" O processo reltltíuo 17o pregão, na fonrut eletrtiuicrt, scrú

instruído cotlt t): seguínlcs docttnrcnkts, nLt thtíttto:

I t;tu,h' !ec icn preliniuar, quntLlLt trtct;itiru:

ll - terxro de rcftrértcíu;

III platilha estinatiz'a de despesa;

IV - preoisao dos rectLrsos orçtmenlários necessários, cttn tL

inrlicação rlas rtrbricas, eÍceto n0 hiyótese de yregão Ttara rcgistro de

P'eços;

V - autoti:.aÇão dc ítbeíhtra da licitação; VI - dcsignnçào do

pregoeiro c da equipe tlc apoio;

VII cdítal e respactitos d eÍos;

VIÍl t iüutfi dtt ternu do co fÍsto, olt instrlotte to cquiTrnlettlt,

ou niurtç dt ata tfu rcgistro de preÇos, cort.formc o cnso;

IX - Ttuecer iurídico;

X - do mefitação etigida e apresetttatla para a habilittlção; Xl-
llroposla dr yrcÇos do ltctt{ute;

XII - ala da sessoLt \tública, qrc contcrrí os scsllintcs /88is1Íds-, crr,'.

0) os licifa tcs lnrticip ttct;

h) r propt'stas apresenlnlc;

rJ ,'; rt; i<,'s, ,': esc'loretitnenl,,s,, tl. itl\'uNnacõc<'

d) os lnnces oferttdos, rln ordert dt classifrcaÇão;

e) Lt stspensito e o reíttício Lltt sessãLt, se íor o caso;

.l) a acúfthilidatu Lla proposla ie yneçtt;

g) ú ha|.ílihtÇio;

i*ir§§§§§il§rl§:irii:.i1:i. :.
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h1 a ,lecisâo sohrc o sanamettto dc trros ou faLhas na proposlrt Ltu ttLt

,ioauntnLaÇão:

i) os r.curat)a illtatpLlsfos, ,rs r.§/rc.fi?us rtrtrilisrs e as ríecistrcs; .'

j) o resulfitlo da Licituçno;

Ylll . ;,,uryauutcs ,la. publrn;ó*:

a) do tt iso tlo eLlital:

h) io crtrutD rlo contratq t

c) dos dernds ttos cuia plhlicidade se.in eri&ítlt; t

XIV nto dc lronologaÇãt."

Aralisando-se os autos, veÍiÍica-se que a solicitação para realizâção do

certamc partiu de autoridadc competente. que devidamente delimitou o objeto c

justificou a necessidade de sua aquisição. Há também o termo de reÍerência Para

fins de especificação do obieto.

Em relação ao cdital, neste deve constar o objeto do certamc, as exigências

de habilitação, critérios de aceitação das propostas/ sanções poÍ inadimplemento,

cláusulas do contrato e outros itens indispensáveis ao certame.

No presente caso, observa-se que o instrumento convocatório estabelece

os critéÍios objetivos para possibilitar a Participação dos licitantes, além de

definir precisamente o objeto a ser licitado, compreendendo, ainda, os demais

itens necessários à realização do procedimento e posterior contratação. Para sua

validade, contudo, há de se obseÍvar o disposto no art. 20, p.ú, do Decreto no

1,0.024/19:

"Att. 20. A .fase extenw do pregao, na .forma eklrôrrica, será

i iciada com q conoocaçào dos interessndos por meio da publicação
do auiso do edítal rro Diárío Ofcial do Uniao e to sítío eletrôníco

oficial do órgão ou da entidadc pronotora dt licílação.

Panigrtfo tinico. Na lipótese de que trata o § 3" do art.'1.", a

publicaçdo ocoterá na imprensa oltcial rlo respecti-oo Estqde, do

Distrito Fctlcral ttu do Municípío e no sítitt eletrônico Ltfcial dtt

órgào ou da entidtde pronntora dn lícitação"

Considerando os dados acima, tem-se que o Processo Licitatório

em sua fase inicial âtende aos requisitos parâ sua abertura previstos no

ordenamento jurídico. O edita-l contém todos os itens indicados como
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imprescindiveis conforrne os dispositivos acima transcritos estabelecem

e está acompanhado de minuta de contrato que atende devidamente os

parâmetros legais, nâo havendo, portanto, óbicesjuridicos quânto a estes

aspectos.

E informado nos autos do processo licitatório a disponibilidade

orçamentária para concretizaçáo do objeto da licitação, estando no edital

consigrada a dotação orçamentária referente ao exercício competente,

satisfazendo-se quesito legal. Igualmente, é precedido de cotação do

objeto a ser contratado.

Em relaçáo aos requisitos formais do edital, do termo de referência,

da minuta do contrato e demais anexos, veriÍica-se qlre estes estâo de

acordo com as exigências legais impostas na lei para início e validade do

certame.

Importante consignar que o presente procedimento ainda é regido

pelas normas de Sistema de Registro de Preço atadas às demais normas

mencionadas, sobretudo o disposto no art. 15 da Lei n" 8.666/93, que

autoriza a normatizaçáo pelos demais entes federados.

A particularidade da utilização do Sistema de Registro de Preços é,

em suma, que concluído o pregão, se fixará em Ata os compromissos para

futura contrataÇáo, ou seja, caso venha a ser concretizado o contrato, há

que se obedecer às condições previstas na Ata, náo ocorrendo a

contratação imediata, mas sim, estabelecendo-se parâmetros que

poderão ser contratados pela Administraçáo hrblica, e inclusive podendo

ocasionar mais contratos a partir deste procedimento, enquanto viger.

Ademais, a ata de registro de preços impôe compromissos,

basicamente, ao fornecedor e nào à Administração Pública, sobretudo em

relação aos preços e às condições de entrega.

Dessa forma, como constam nos autos do presente processo

licitatório, existem dois instrumentos cuja distinçào merece destaque: a

.?c $sl Sszz'zt L4/ ($) e4a6-7849
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minuta de contrato, que é instrumento diverso da Ata a ser formalizada.

Naquele, será estabelecido os deveres e direitos do contratado e do

contratante, numa relaçâo de bilateralidade e comutatividade típícas

desta modalidade; esta consignará o registro de preço das propostas mais

vantajosas.

Feitas estas premissas, infere-se que o procedimento para

realizaçào da licitação, até o presente momento, encontra-se em

conformidade com os parâmetros legais, não havendo obstácu1os

jurídicos à sua abertura.

No mais, o conteúdo do instrumento convocatório, bem como

demais atos administrâtivos prâticados até o momento mostram-se em

sintonia com os preceitos legais pertinentes ao caso, merecendo o

processo o seu devido prosseguimento.

3. CONCLUSAO.

Pelo todo exposto, frisando-se que a análise é feita sob o prisma

estritamente jurídico-formal, não adentrando, portanto, na aná-lise da

conveniência e oportunidade dos atos praticados, nem em aspectos de

r,atureza eminentemente técnico administrativa, sendo de

responsabilidade dos gestores envolvidos as informações prestadas, com

base nas quais esta análise jurídica foi realizada e no pressuposto de ser

impossível aguardar a realizaçâo de procedimento licitatório sem calrsar

prejuízo à prestação dos serviços públicos envolvidos, com fulcro nos

termos do art. 38, parágrafo único, da Lei Federal N". 8.666/93, esta

Assessoria Jurídica OPINA favoravelmente referente ao processo

admlnistrativo n" OO7 12O23, que trâta da abertura de llcltação na

modalidade Pregão Eletrônico n" OO2l2023, para atender as

necessidades da Prefeitura Municipal do Municipio de Axixá/TO.

Quanto à minuta do contrato apresentado, entendo que está em

conformidade com o disposto no artigo 55 da Lei 8.666 / 93, eis que

verihcando seu conteúdo estão presentes todas as ciáusulas necessárias
!:iia§Si§3§§&§§Si$lia*i:r.i:r .,
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a todo contrato administrativo, assim como especiÍicaçôes necessárias ao

objeto.

Destarte, sendo acolhido ou nâô este Parecer Jurídico pela

Autoridade Competente, recomendamos â devida numeração de todas as

páginas do Processo Administrâtivo, obrigaçáo esta irnposta pela

Legislaçáo, da mesma forma, caso seja entendido pela celebração do

contrato.

Pelo todo delimitado, ratificamos que este parecer jurídico não

vincula a Autoridade Competente, posto que a mesma possua a

titularidade da competência do mérito administrativo disposto nesta

situaçáo.

E o Parecer, à consideraçào superior.

Axixá do Tocantin de 2023.
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